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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP – ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

DAD – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


Brasília-DF, 31 de dezembro de 2013.

Processo: 
08204.002049/2013-45
Assunto: 
Decisão Recurso Administrativo Pregão Eletrônico 7/2013 ANP/DPF.

Interessado: 
Academia Nacional de Polícia.
Trata-se de análise de razões de recurso administrativo interposto pela empresa DG10 DATA GLOBAL TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO LTDA., doravante RECORRENTE, que manifestou intenção de interpor recurso face à habilitação da empresa EXACT CLEAN COMERCIO E SERVICOS LTDA. – ME, doravante RECORRIDA que ao final da sessão pública sagrou-se vencedora do item 01 do certame supra.
Em cumprimento ao disposto no inciso VII do artigo 11 do Decreto 5.450/05, o Pregoeiro da Academia Nacional de Polícia recebeu e analisou, em conjunto com a área técnica responsável, a intenção das razões de recurso da Empresa Recorrente e as alegações de defesa da Recorrida, declarada vencedora do item 01 do Pregão em tela, de forma a proferir sua decisão sobre o recurso administrativo.

Examinando cada ponto discorrido na peça recursal da RECORRENTE, com a legislação e com os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais correlatos, exponho abaixo as medidas adotadas e as ponderações formuladas que fundamentaram a decisão final. 
I – PRÓLOGO
Entre os distintos problemas que se observa nas empresas prestadoras de serviço de mão de obra, o mais atemorizante é o número excessivo de empresas que estão se dissipando. Algumas ignoram o cálculo dos seus efetivos custos e outras, entretanto, são autofágicas. 
Essas empresas podem, entretanto, após sua bancarrota, voltarem ao mercado com diferente roupagem, isto é, abrem novas empresas em nome de amigos, empregados ou familiares e a partir daí, certamente retornarão ao concorrido mercado, quando realimentarão o ciclo, não tendo realmente a consciência do quão complicadas estão e estarão.

Assim, é nosso dever cobrar conhecimento dos tomadores. Exercício de cidadania, exercício da boa fé, ÉTICA e muito, especialmente, conhecimento dos custos do segmento. 

II – DOS PRETEXTOS 
A RECORRENTE ao final da sessão pública ocorrida no dia 10/12/2013 manifestou a intenção de interpor recurso, que, sem uma motivação mais consistente, resumira da forma abaixo:
Prezado senhor pregoeiro, não foi disponibilizado no sistema a documentação da empresa EXAT CLEAN, para verificação e análise de atendimento ao edital, destarte, não há como saber se a mesma atendeu os requisitos de habilitação no que se refere atestados e demais exigências editalícias. Diante do exposto, temos a intenção de interpor recurso. Como não temos a intenção de atrapalha o certame, solicitamos disponibilizar a documentação, que verificada, desistiremos ou não do recurso.

III – DAS CONTRARRAZÕES 

A RECORRIDA não apresentou contrarrazões recursais. 
IV - DECISÃO
É certo que o recurso é um direito que assiste aos Licitantes, este, no caso, plenamente assegurando neste processo. A RECORRENTE, após manifesto interesse em protestar, enviou documento com pedido de abdicação do seu direito, ou seja, não apontou qualquer ponderação pertinente que ensejasse motivos para a desclassificação da RECORRIDA. 
Impende ressaltar que toda a documentação apresentada pela empresa declarada vencedora, conforme mensagem enviada durante a sessão pública, embora no limite para apresentação dos recursos, esteve, e está disponível na página da internet do Departamento de Polícia Federal, no sítio: http://www.dpf.gov.br/servicos/licitacoes/2013/distrito-federal/orgaos-centrais/anp/pregoes/pregao-eletronico-07-2013-anp-dpf. Há que se ressaltar, portanto, ter sido efetivamente disponibilizado o acesso aos documentos analisados pelo Pregoeiro, por ocasião da aceitação e habilitação.

Desta forma, a argumentação apresentada pela RECORRENTE não carreou ensejos suficientemente razoáveis, tampouco provas robustas que aborrecesse a aceitação das propostas, bem como a habilitação ao presente certame da RECORRIDA. Prova disso, é o seu documento com pedido de desistência do recurso, alegando o conhecimento da documentação e se encontrar em conformidade a proposta editalícia, regente deste certame. Também encontrado no link retromencionado.
V – CONCLUSÃO

Dessa forma, resta demonstrado que o fim público foi atingido, haja vista ter, a Administração, selecionado a melhor proposta, ficando claro o atendimento ao instrumento convocatório e aos princípios básicos que regem as licitações públicas, isto é o processo fora realizado de forma isonômica, atendendo à legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e probidade administrativa, com julgamento objetivo, além de proporcionar a ampla defesa e transparência a todo o procedimento.

Assim, admito as intenções da recorrente.
Diante de todo o exposto e, respeitados os princípios constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, DECIDO pela manutenção da decisão proferida na ata da sessão pública do dia 10/12/2013, na qual aceitei e habilitei a empresa para o item 01 EXACT CLEAN COMERCIO E SERVICOS LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob nº 11.818.593/0001-14, pelos motivos já revelados.
Em respeito ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, encaminho à autoridade superior para deliberação.

É a decisão.
DURVAL GOMES GUEDES
Pregoeiro da ANP/DGP/DPF
VI – ratificação 

Acolho, na íntegra, as manifestações apresentadas pelo senhor Pregoeiro, as quais aceito, como suficientes para decidir. Deste modo, RATIFICO como aceita e habilitada a empresa EXACT CLEAN COMERCIO E SERVICOS LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob nº 11.818.593/0001-14.
SERGIO LÚCIO MAR DOS SANTOS FONTES
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